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RESUmO

Os controles por seleção e por rejeição e seus efeitos sobre o comportamento têm sido estudados há déca-
das. Frequentemente, dificuldades metodológicas são encontradas no que diz respeito aos procedimentos 
empregados para inferir a ocorrência de cada um desses controles. O presente artigo traz uma revisão dos 
procedimentos utilizados para testar a ocorrência dos controles por seleção e por rejeição. Os testes de 
equivalência, os testes com estímulos novos, os testes com máscara, o rastreamento do movimento dos ol-
hos e o procedimento de emparelhamento ao modelo com observação requerida (MTS-OR) são descritos e 
avaliados como alternativas de mensuração da ocorrência desses controles. Por fim, sugere-se a necessidade 
de desenvolver novos procedimentos não só para inferir a ocorrência, mas também manipular o estabeleci-
mento dos controles por seleção e por rejeição.

Palavras chave: controle por seleção, controle por rejeição, modelo/S+, modelo/S-, emparelhamento 
com o modelo, equivalência de estímulos.
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AbSTRACT

Select and reject controls and their effects over behavior have been studied for decades. Methodological 
difficulties related to the procedures used to infer the occurrence of these controls are not rare. The pre-
sent paper review the procedures used to test the occurrence of select and reject controls. Equivalence 
tests, testing with novel stimuli, tests with blank-comparison, tracking participant’s eye movements and the 
matching-to-sample task with observing requirements (MTS-OR) are here described and evaluated as alter-
natives to measure the occurrence of these controls. The necessity of developing new procedures to infer and 
also manipulate the establishment of select and reject controls is suggested.

Keywords: select control, reject control, sample/S+, sample/S-, matching to sample, equivalence re-
lations.

O procedimento de matching to sample (MTS) tem sido extensivamente utilizado no estudo de discrimi-
nações condicionais (Sidman, 1994). Nesse procedimento, a cada tentativa, um estímulo modelo é apresenta-
do simultânea ou sequencialmente a outros dois ou mais estímulos, denominados estímulos de comparação.  
A tarefa do organismo exposto ao procedimento de MTS é escolher um dos estímulos de comparação em 
acordo com o estímulo modelo apresentado. Assim, os estímulos de comparação têm sua função discrimina-
tiva (SD ou S∆) alterada (Cumming & Berryman, 1965) a depender do modelo apresentado, o que caracteriza 
o estabelecimento de uma relação condicional entre o modelo e a comparação que controla o responder. 

No exemplo adiante, considerar-se-á um treino de MTS entre três conjuntos (A, B e C), formados 
por dois estímulos cada (A1 e A2; B1 e B2; C1 e C2), em uma sequência de tentativas na qual um estímulo 
modelo é apresentado junto a dois estímulos de comparação. Considerando um treino das relações entre os 
conjuntos AB (A1-B1B2 e A2-B1B2 - o estímulo de comparação correto é aquele sublinhado) e BC (B1-
C1C2 e B2-C1C2), tem-se como resultado as seguintes relações entre os estímulos de cada conjunto: A1B1 
e A2B2 para o treino AB; B1C1 e B2C2, para o treino BC. Tomando como exemplo o treino AB, para que as 
relações condicionais A1B1 e A2B2 se estabeleçam, um dado estímulo deve ser apresentado como modelo 
(A1 ou A2), seguido, usualmente depois de uma resposta de observação, da apresentação de dois estímulos 
de comparação (B1 e B2), dos quais somente um pode ser escolhido. Na presença de A1, escolher B1 (S+) 
é seguido de um estímulo reforçador; escolher B2 (S-), não. Na presença de A2, escolher B2 (S+) é seguido 
de um reforçador; escolher B1 (S-), não. Já no caso do treino BC, para o ensino das relações B1C1 e B2C2, 
na presença de B1, escolher C1 (S+) é seguido de um reforçador; escolher C2 (S-), não. Na presença de B2, 
escolher C2 (S+) é seguido de um reforçador; escolher C1 (S-), não.

Relações condicionais, como as descritas acima, podem gerar relações de equivalência entre estímu-
los. Dado um treino de discriminação condicional AB e BC entre três conjuntos de estímulos (A, B e C), 
convencionalmente, diz-se que os estímulos que compõem cada conjunto formam uma classe de estímulos 
equivalentes caso eles sejam substituíveis entre si no controle do comportamento, o que implicaria apre-
sentar, um em relação ao outro, as seguintes propriedades: reflexividade, simetria e transitividade (Sidman 
& Tailby, 1982). A constatação dessas propriedades, durante testes em que novas combinações modelo-
comparações são apresentadas, ocorre por meio da emergência de novas relações condicionais que não 
foram ensinadas diretamente no treino (AB/BC). Para que a reflexividade seja demonstrada, cada estímulo 
deve apresentar, com relação a ele mesmo, o mesmo tipo de relação condicional treinada em relação aos 
estímulos dos outros conjuntos (teste AA, BB, CC). No caso da simetria, estímulos modelo e de comparação 
devem ter suas funções permutadas (testes BA, CB). A transitividade (AC), por sua vez, é verificada quando 
o participante responde relacionando modelos e comparações que nunca foram apresentados em um mesmo 
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treino, mas que, durante essa fase, foram relacionados a outros estímulos em comum (teste AC). Existe ainda 
o teste combinado, também chamado de equivalência (CA) (Sidman, 1994; Sidman & Tailby, 1982). 

CONTROLE pOR SELEçÃO E pOR REjEIçÃO

As ocorrências de treinos de discriminação condicional bem-sucedidos seguidos de resultados negativos nos 
testes de formação de classes de estímulos equivalentes (reflexividade, simetria, transitividade e equivalên-
cia) indicam a possibilidade de que outras variáveis, além do cumprimento do treino, estejam envolvidas no 
estabelecimento de relações de equivalência (cf. de Rose, 1996; McIlvane, Serna, Dube & Stromer, 2000). 
Tais variáveis, por sua vez, podem ter relação com controles estabelecidos durante o próprio treino, mas que 
não foram planejados pelo experimentador (McIlvane et al., 2000). O controle por rejeição, descrito adiante, 
é uma das possibilidades de controle espúrio que pode vir a ser estabelecido. Como mostra a Figura 1, em 
um treino de MTS como o descrito anteriormente (AB na tentativa A1-B1B2, por exemplo), o responder 
discriminado pode ser fruto de diferentes controles (e.g., Carrigan & Sidman, 1992; Johnson & Sidman, 
1993). A resposta de escolher o estímulo que é seguido de reforço (B1) pode ser ocasionada tanto pelo estí-
mulo modelo (A1) e pelo estímulo de comparação programado como S+ (B1), quanto pelo estímulo modelo 
(A1) e pelo estímulo de comparação programado como S- (B2). No primeiro caso, denominado controle 
por seleção (ou seleção), os estímulos modelo (A1) e de comparação programado como S+ (B1) controlam 
a escolha do estímulo de comparação que é seguido de reforço (nesse caso, o próprio estímulo de compa-
ração do par de estímulos que controla o responder é o S+, B1). No segundo caso, denominado controle por 
rejeição2 (ou rejeição), os estímulos modelo (A1) e de comparação programado como S- (B2) controlam a 
escolha do outro estímulo de comparação disponível, que é seguido de reforço. Cabe ressaltar que, na re-
jeição, embora o estímulo de comparação programado como S+ seja escolhido, tal estímulo não participa da 
relação condicional modelo-comparação que controla o responder (nesse caso, modelo/S-). Por essa razão, 
segundo estudos apontam, quando o responder ocorre por rejeição, o estímulo programado como S+ pode 
ser trocado por outro estímulo (e.g., Stromer & Osbourne, 1982; Stromer & Stromer, 1989) ou coberto (e.g., 
Goulart, Mendonça, Barros, Galvão & McIlvane, 2005; McIlvane, Withstandley & Stoddard, 1984) sem 
alterar o desempenho do participante na tarefa. Assim, o par de estímulos modelo/S- controla a escolha do 
outro estímulo de comparação disponível, não importando as propriedades formais específicas desse último. 
Estudos que rastrearam o movimento dos olhos (Magnusson, 2002; Perez, 2008; Tomanari, Magnusson, 
Dube & Perez, 2012) apontam ainda que, na rejeição, o participante pode responder tendo observado apenas 
o estímulo modelo e o estímulo de comparação programado como S-. 

Tento em vista que, em uma mesma tentativa de MTS, diferentes pares de estímulos (modelo/S+ ou 
modelo/S-) podem controlar a mesma resposta de escolha de um dado estímulo de comparação, o controle por 
seleção e o controle por rejeição podem ser vistos como diferentes topografias de controle de estímulo (TCE) 
(Dube & McIlvane, 1996; Goulart et al., 2005; McIlvane & Dube, 1992; 2003; McIlvane et al., 2000; Serna, 
Lionello-DeNolf, Barros, Dube & McIlvane, 2004). O termo topografia de controle de estímulo, por sua vez: 

se refere às características físicas, relações estruturais e propriedades controladoras dos estímulos. 
Uma TCE é um paralelo conceitual de topografia de respostas: da mesma maneira que topografia 
de resposta distingue entre várias formas de resposta que produzem o mesmo resultado mensurado, 

2) 1) As relações de controle por seleção e por rejeição também são denominadas em outros estudos da área como, por 
exemplo, Type S control e Type R control (Carrigan & Sidman, 1992), control by sample-S+ relation e sample-S- relation (Dixon 
& Dixon, 1978), select-control relation e reject-control relation (Goulart, Mendonça, Barros, Galvão, & McIlvane, 2005), positive 
e negative stimulus relations (McIlvane, Withstandley, & Stoddard, 1984), ou SD rule e SΔ rule (Cumming & Berryman, 1965), 
respectivamente.
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TCE distingue várias formas de relações de controle de estímulos que produzem a mesma medida 
de desempenho (Serna et al., 2004, p. 255, itálicos acrescidos).
Seleção, Rejeição e suas Implicações para a Formação de Classes de Equivalência

Carrigan e Sidman (1992), em um estudo teórico, propuseram que os controles por seleção e por rejeição po-
dem gerar diferentes resultados nos testes de equivalência. Como mostra a Tabela 1, de acordo com Carrigan 
e Sidman, resultados opostos seriam observados nos testes de equivalência (simetria da transitividade), tran-
sitividade e reflexividade a depender do controle (seleção ou rejeição) estabelecido durante o treino. Quando 
o controle estabelecido entre todos os estímulos da classe for por seleção, são esperados resultados positivos 
nesses testes, ou seja, aproximadamente 100% de respostas em acordo com as classes programadas pelo ex-
perimentador. Por outro lado, se o controle por rejeição for estabelecido, são esperados resultados negativos, 
ou seja, aproximadamente 0% de respostas em acordo com as classes programadas pelo experimentador. Os 
resultados do teste de simetria, por outro lado, seriam positivos, em ambos os casos, independentemente do 
controle estabelecido (para uma descrição detalhada, ver Perez & Tomanari, 2008).

Tabela 1. Resultados esperados nos testes de equivalência a depender 
do controle estabelecido durante o treino: por seleção ou por rejeição

[Digite texto] 
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Figura 1 - Perez & Tomanari 

 
Figura 1. Controles por seleção (à esquerda) e por rejeição (à direita) em uma tentativa de MTS na qual um 

estímulo modelo é apresentado simultaneamente a dois estímulos de comparação. O desenho da mão indica o 
comparação escolhido.
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Tabela 1 - Perez & Tomanari 
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De modo a analisar os efeitos dos controles por seleção ou por rejeição na formação de classes 
de estímulos equivalentes, Carrigan e Sidman (1992), avaliaram teoricamente os resultados nos teste de 
reflexividade, simetria, transitividade e equivalência em função desses diferentes controles estabelecidos 
durante o treino. De acordo com esses autores, uma discriminação condicional é composta por: (1) um par 
de estímulos modelo/comparação que controla o responder (e.g., A1B1, A2B2...) e (2) um componente 
comportamental que define a forma como o primeiro estímulo do par se relaciona com o segundo (e.g., se 
A1, selecione B1; ou se A1, rejeite B2). 

Visando apresentar a análise de Carrigan e Sidman (1992) com base na conceituação apresentada 
acima, considera-se o caso de um participante para o qual, durante todas as tentativas do treino, modelo e 
comparação programado como S+, por exemplo A1B1 e B1C1, controlaram a escolha do próprio S+ (i.e. 
A1 selecionar B1 e B1 selecionar C1). Tendo em vista os controles estabelecidos durante o treino, no teste 
de transitividade, quando a tentativa A1-C1C2 for apresentada, A1C1 controlarão a escolha do próprio C1 
(A1 seleção C1). No teste de equivalência, quando a tentativa C1-A1A2 for apresentada, C1A1 controlarão 
a escolha do próprio A1 (C1 seleção A1). No teste de reflexividade, na tentativa A1-A1A2, o par A1A1 con-
trolará a escolha do próprio A1 (A1 seleção A1). Por fim, no teste de simetria, quando a tentativa B1-A1A2 
for apresentada, B1A1 controlarão a escolha do próprio A1 (B1 seleção A1). Essa mesma análise pode ser 
realizada para as relações condicionais A2B2 e B2C2.

De acordo com Carrigan e Sidman (1992), os resultados (estímulos escolhidos) decorrentes de um 
treino no qual o controle por seleção é estabelecido para todas as relações condicionais, nos testes de for-
mação de classes, são coerentes com as contingências programadas pelo experimentador. Por outro lado, 
resultados opostos nos testes de transitividade, equivalência e reflexividade serão observados caso o controle 
por rejeição tenha se estabelecido durante o treino. A seguir, considera-se o caso de um participante para o 
qual, durante o treino, modelo e comparação programado como S-, por exemplo A1B2 e B2C1, controlaram 
a escolha do outro estímulo disponível, aquele programado como S+ (e.g., A1 rejeitar B2, B2 rejeitar C1). 
Tendo em vista os controles estabelecidos durante o treino, no teste de transitividade, quando a tentativa 
A1-C1C2 for apresentada, A1C1 controlarão a escolha do outro estímulo disponível (A1 rejeitar C1), ou 
seja, C2 (programado como S-). No teste de equivalência, quando a tentativa C1-A1A2 for apresentada, 
C1A1 controlarão a escolha do outro estímulo disponível (C1 rejeitar A1), ou seja, A2 (programado como 
S-). No teste de reflexividade, na tentativa A1-A1A2, o par A1A1 controlará a escolha do outro estímulo 
disponível (A1 rejeitar A1), ou seja, A2 (programado como S-). No teste de simetria, por sua vez, os mesmos 
resultados seriam observados independentemente do controle estabelecido (por seleção ou por rejeição), ou 
seja, o mesmo estímulo de comparação seria escolhido. Quando a tentativa B1-A1A2 for apresentada, B1A2 
controlarão a escolha do outro estímulo disponível (B1 rejeitar A2), nesse caso, A1 (programado como S+). 
Cabe ressaltar que essa mesma análise pode ser realizada para as relações condicionais A2B1 e B1C2.

A análise apresentada por Carrigan e Sidman (1992) foi confirmada empiricamente por estudos poste-
riores (Johnson & Sidman, 1993; Magnusson, 2002; Perez, 2008, 2012; Tomanari et al., 2012) e tem sido uti-
lizada para explicar alguns casos em que a formação de classes não ocorre em acordo com as contingências 
programadas de treino das relações condicionais (Dube & McIlvane, 1996; Goulart et al., 2005; McIlvane 
& Dube, 2003; McIlvane et al., 2000). Considerando que diferentes resultados podem ser observados nos 
testes de equivalência a depender do controle estabelecido entre modelo e comparação durante o treino, os 
controles por seleção ou por rejeição tornam-se uma variável relevante no estudo da formação de classes de 
estímulos equivalentes. Segue, a partir daqui, uma revisão dos procedimentos utilizados no estudo desses 
controles.
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Testes para Verificar a Ocorrência do Controle por Seleção ou por Rejeição

Tendo por base as respostas de escolha emitidas durante o treino das discriminações condicionais tal como 
tradicionalmente programado, nada pode ser dito acerca dos controles envolvidos na escolha do estímulo de 
comparação (cf. Carrigan & Sidman, 1992; Johnson & Sidman, 1993; O’Donnell & Saunders, 1994; Serna, 
Wilkinson & McIlvane, 1998; Wilkinson & McIlvane, 1997). Ao escolher o estímulo programado como 
S+, não é possível saber se tal resposta é controlada pelo modelo e pelo próprio estímulo de comparação 
programado como S+ (seleção) ou pelo modelo e estímulo de comparação programado como S- (rejeição). 
Na medida em que os controles por seleção ou rejeição não podem ser observados durante o treino, tal como 
usualmente realizado, esses devem ser inferidos a partir de outras manipulações experimentais (Wilkinson 
& McIlvane, 1997). Para tanto, alguns estudos buscaram realizar, posteriormente a um desempenho estável 
nos treinos, testes que demonstrassem o(s) controle(s) em operação. 

 Testes de reflexividade, transitividade e equivalência. Como apontado por Carrigan e Sidman 
(1992), os próprios testes de equivalência podem ser indicadores da ocorrência dos controles por seleção ou 
por rejeição. Tais testes, no entanto, somente servem como medidas do estabelecimento desses controles em 
condições específicas, descritas a seguir, que não são necessariamente frequentes nos estudos de equivalência.

De acordo com Carrigan e Sidman (1992), resultados opostos nos testes de transitividade e equivalên-
cia (ver Tabela 1) são modulados pelo número de nodos que separam os conjuntos de estímulos apresentados 
nos testes. O termo “nodo” corresponde ao conjunto de estímulos com o qual dois ou mais conjuntos se 
relacionam. Por exemplo, em um treino AB/BC, existe apenas um conjunto de estímulos que é relacionado 
a dois outros conjuntos. O conjunto B, nesse caso, corresponde ao nodo das relações AB/BC. Supondo um 
treino AB/BC/CD, há, por sua vez, dois nodos: B, que se relaciona com os conjuntos A e C; e C, que se 
relaciona com os conjuntos B e D. Assim, a distância entre A e D é de dois nodos, B e C (Fields & Verhave, 
1987). Segundo Carrigan e Sidman (1992), para que resultados diferenciais nos testes de equivalência sejam 
observados a depender do controle estabelecido, o número de nodos deve ser ímpar, como no treino AB/BC, 
descrito anteriormente. 

Supondo um treino AB/BC/CD em que o controle por rejeição tenha sido estabelecido entre todos 
os pares de estímulos, embora não sejam esperados acertos nos testes AC/CA e BD/DB (separados por um 
único nodo, B no primeiro caso e C no segundo), nos testes AD e DA (em que os conjuntos A e D se encon-
tram a dois nodos de distância, separados pelos conjuntos B e C) os resultados dos testes de transitividade e 
equivalência serão os mesmos observados no caso do controle por seleção. Ou seja, o participante escolherá 
os estímulos de comparação em acordo com as contingências programadas pelo experimentador, não impor-
tando se o controle estabelecido foi por seleção ou rejeição. 

Para avaliar os resultados nos testes de transitividade e equivalência realizados com conjuntos sepa-
rados por um número par de nodos, supõe-se um participante que, durante o treino, tenha tido o responder 
controlado pelos pares de estímulos modelo e de comparação programado como S- (rejeição), por exemplo 
A1B2, B2C1 e C1D2. Tendo em vista esses controles estabelecidos durante o treino, no teste de transitivida-
de AD, quando a tentativa A1-D1D2 for apresentada, A1D2 controlarão a escolha do outro estímulo dispo-
nível (A1 rejeitar D2). Sendo assim,  D1, programado como S+ para essa tentativa, será escolhido. Ou seja, 
o participante escolherá o estímulo em acordo com a classe planejada pelo experimentador, tal como ocorre 
quando o controle por seleção é estabelecido durante o treino. De maneira análoga, no teste de equivalência, 
quando a tentativa D2-A1A2 for apresentada, D2A1 controlarão a escolha do outro estímulo disponível (D2 
rejeitar A1). Nesse caso, o estímulo programado como S+, A2. 

Considerando que os testes de transitividade e equivalência podem não ser indicadores de seleção ou 
rejeição a depender do número de nodos presente no treino, o teste de reflexividade, no qual estímulos de um 
único conjunto são utilizados como modelo e comparação, pode ser vantajoso na medida em que independe 
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do número de nodos (AA, BB, CC). No entanto, embora o teste de reflexividade apresente a vantagem de 
não ter seu potencial preditor modulado por características da estrutura de treino (nodos), esse teste, assim 
como o de transitividade e equivalência, não serve como indicador preciso do controle por rejeição quando 
três ou mais estímulos de comparação são apresentados simultaneamente em uma mesma tentativa. Con-
siderando que no treino de MTS só um dos estímulos de comparação é programado como S+ e que todos 
os demais têm função de S-, o aumento do número de comparações aumenta o número de S- na tentativa. 
Isso, por sua vez, dificulta a interpretação dos dados quanto à possibilidade de inferir qual dos estímulos 
de comparação programados como S- controla, na presença de um dado modelo, a escolha do estímulo de 
comparação programado como S+.

Por fim, outra limitação quanto ao uso dos testes de reflexividade, transitividade e equivalência reside 
no fato de que tais testes só funcionam como indicadores quando o controle por seleção ou rejeição é esta-
belecido de modo exclusivo entre todos os estímulos da classe. Isso é, quando somente um desses controles 
é estabelecido para todas as tentativas do treino (A1 seleção B1, B1 seleção C1, A2 seleção B2 e B2 seleção 
C2; ou A1 rejeição B2, B2 rejeição C1, A2 rejeição B1 e B1 rejeição C2). Quando alguns pares de estímulo 
se relacionam por seleção e outros por rejeição, os resultados se distanciam dos extremos das porcentagens 
de respostas apontadas pela análise de Carrigan e Sidman (1992), ou seja, resultados próximos a 100% na 
seleção e próximos a 0% na rejeição (e.g., de Rose, Hidalgo & Vasconcellos, no prelo). Se diferentes con-
troles são estabelecidos para diferentes tentativas de treino (e.g., A1 seleção B1, B1 rejeição C2, A2 seleção 
B2 e B2 rejeição C1) ou se ambos os controles são estabelecidos em uma mesma tentativa (e.g., A1 seleção 
B1 e A1 rejeição B2), os resultados são imprevisíveis teórica e experimentalmente. 

 Testes com estímulos novos. Historicamente, o primeiro método utilizado para investigar a oco-
rrência dos controles por seleção ou por rejeição consiste em inserir, no treino de linha de base, tentativas 
de teste nas quais estímulos novos são apresentados no lugar do S+, para testar a ocorrência de controle por 
rejeição, ou do S-, para testar controle por seleção (Berryman, Cumming, Cohen & Johnson, 1965; Carr, Wi-
lkinson, Blackman & McIlvane, 2000; Cumming & Berryman, 1961, 1965; de Rose et al., no prelo; Dixon 
& Dixon, 1978; Farthing & Opuda, 1974; Goulart et al., 2005; Kato, de Rose & Faleiros, 2008; Stromer & 
Osborne, 1982; Stromer & Stromer, 1989; Tomonaga, 1993; Urcuioli, 1977; Urcuioli & Nevin, 1975). A 
Figura 2 apresenta um exemplo dessa técnica por meio de um treino AB com dois estímulos em cada con-
junto (A1, A2, B1 e B2). Nos testes para identificação do  controle por seleção, os S- são substituídos por 
estímulos novos (N1 e N2); caso o participante se mantenha escolhendo B1 diante de A1 e B2 diante de A2, 
pode-se inferir o controle pelo estímulo de comparação programado como S+. Nos testes de identificação do 
controle por rejeição, por sua vez, os S+ são substituídos pelos estímulos novos (N3 e N4); caso o partici-
pante se mantenha escolhendo os estímulos novos (N3 diante de A1B2 e N4 diante de A2B1), pode-se inferir 
o controle pelo estímulo de comparação programado como S-.

Stromer e Osborne (1982 – Experimento I) fizeram uso dos testes com estímulos novos tal como 
descritos acima. Quatro participantes, residentes de um hospital psiquiátrico, foram submetidos a um treino 
AB com figuras abstratas. Depois de atingir o critério de aprendizagem estipulado para o treino e de passar 
por um teste de simetria (BA), os participantes foram submetidos a testes para verificar o estabelecimento 
do controle por seleção. Para todos os participantes, os estímulos novos, que substituíram o S-, praticamente 
não foram escolhidos. Posteriormente, foram realizados testes para verificar o estabelecimento do controle 
por rejeição. Todos os participantes escolheram sistematicamente os estímulos novos, que substituíram o 
S+. Em suma, os resultados obtidos nos testes sugerem que ambos os controles foram estabelecidos durante 
o treino. 

Embora os testes com estímulos novos sejam extensamente utilizados, tanto com participantes hu-
manos (e.g., Dixon & Dixon, 1978; Stromer & Osborne, 1982; Stromer & Stromer, 1989) quanto com 
animais (e.g., Cumming & Berryman, 1961, 1965; Urcuioli & Nevin, 1975), o efeito da novidade pode 
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dificultar a interpretação dos dados. Animais apresentam a tendência de evitar estímulos novos, preferindo 
responder a estímulos familiares (e.g., Farthing & Opuda, 1974; Tomonaga, Matsuzawa, Fujita & Yamamo-
to, 1991; zentall, 1996; zentall, Edwards, Moore & Hogan, 1981). Para participantes humanos, por outro 
lado, estímulos novos são particularmente salientes (zeaman, 1976). No caso das pesquisas com humanos, 
foco do presente trabalho, tem-se tentado resolver o problema da novidade garantindo que os participantes 
tenham alguma exposição aos estímulos antes de apresentá-los nos testes (e.g., Dixon & Dixon, 1978). No 
entanto, esse tipo de alternativa também apresenta limitações (Dixon, Dixon & Spradlin, 1983; McIlvane & 
Stoddard, 1981; Stromer & Osbourne, 1982; Stromer & Stromer, 1989). Ainda que os participantes tenham 
algum tipo de experiência anterior com os estímulos “novos”, durante os testes o efeito da novidade pode 
ser controlado pelo contexto. Ou seja, uma vez apresentados em um contexto novo, estímulos previamente 
utilizados serão sempre novos. Por isso, o controle pela novidade deve ser sempre considerado (McIlvane 
et al., 1984).

Carrigan e Sidman (1992) também apresentam críticas ao uso de testes com estímulos novos. Os 
autores lançam a seguinte pergunta: tendo um participante que na linha de base responde sob controle por 
rejeição, como esse se comportaria diante dos testes para ocorrência de controle por seleção, nos quais os 
estímulos que controlaram o responder (S-) são substituídos por estímulos novos? Foram levantadas duas 
possibilidades: (a) na ausência de um estímulo de comparação familiar para rejeitar, o participante pode 
vacilar ao longo das tentativas, escolhendo ora o S+, ora o estímulo novo. Tal resultado (responder ao nível 
do acaso) serviria, ainda, como um indicador de controle por rejeição. No entanto, considerando a história de 
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Figura 2. Dado um treino AB/BC, são apresentados testes com estímulos novos para a verificação de controle 
por seleção ou por rejeição. Cada tríade de estímulos corresponde a uma tentativa de matching-to-sample na 

qual o estímulo do vértice superior do triângulo é apresentado como modelo; os estímulos dos vértices esquerdo 
e direito da base do triângulo são apresentados como comparações, sendo que o comparação sublinhado 
corresponde ao estímulo escolhido. Tendo como exemplo a tentativa em que A1 é modelo e B1 e B2 são 

comparações: a) nos testes de controle por seleção, o S- (B2) é substituído por um estímulo novo (N2) e a 
escolha sistemática do S+ (B1, sublinhado) atesta controle por seleção do S+ (B1); b) nos testes de controle 

por rejeição, o S+ (B1) é substituído por um estímulo novo (N1) e a escolha sistemática desse estímulo atesta o 
controle por rejeição do S- (B2). 
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linha de base, na qual o participante aprendeu que a cada tentativa apenas um estímulo de comparação deve 
ser escolhido em acordo com o modelo apresentado, (b) o participante pode escolher arbitrariamente um 
estímulo de comparação para cada um dos modelos apresentados (Saunders, Saunders, Kirby & Spradlin, 
1988). Dessa forma, nos testes, o participante pode escolher B1 diante de A1 e B2 diante de A2 mesmo tendo 
rejeitado B2 diante de A1 e B1 diante de A2 durante toda a linha de base. Embora os resultados desse teste 
pareçam atestar o controle por seleção durante a linha de base, tal resultado seria inválido, considerando que 
o responder, durante o treino, era controlado pelo S- programado. Os testes com estímulos novos podem, 
ainda, (c) “ensinar” novos controles. Mesmo tendo aprendido a “rejeitar” B2 diante de A1, o participante 
pode responder a B1 pois este sempre foi apresentado junto de B2. Tendo isso em vista, quando B2 for subs-
tituído por um estímulo novo em um teste para verificar controle por seleção, o participante pode aprender 
a “selecionar” B1 diante de A1. 

Por fim, Carrigan e Sidman (1992) concluem que testes com estímulos novos podem não refletir acu-
radamente o tipo de controle estabelecido durante o treino. No entanto, é importante pontuar que a crítica 
levantada por esses autores só se aplica aos casos em que o estímulo que controla o responder é substituído 
por um estímulo novo. Nos casos em que o controle por rejeição é estabelecido de forma exclusiva em todas 
as tentativas e o S+ é substituído por um estímulo novo durante o teste, apenas o controle pela novidade 
deve ser considerado. Ainda, nos casos em que controle por seleção se estabelece de forma exclusiva e o S+ 
continua a ser escolhido mesmo quando o S- é trocado por um estímulo novo, o controle por seleção pode 
ser atestado.

Embora o teste com estímulos novos tenha recebido críticas (e.g., Carrigan & Sidman, 1992), expe-
rimentos recentes continuam a utilizá-lo como medida de controle pelo S+ ou S- (e.g., Carr et al., 2000; de 
Rose et al., no prelo; Goulart et al., 2005; Kato et al., 2008). 

 Testes com máscara. De modo a evitar o controle pela novidade, McIlvane et al. (1984) desenvol-
veram o procedimento de máscara (como comumente é chamado no Brasil; chamado de blank-comparison 
em McIlvane et al.,1984 ou single-comparison em McIlvane, Kledaras, Munson, King, de Rose & Stoddard, 
1987). Tal procedimento foi utilizado e aprimorado em estudos posteriores (Goulart et al., 2005; McIlvane 
et al., 1987; McIlvane, Kledaras, Lowry & Stoddard, 1992; O’Donnell & Saunders, 1994; Serna et al., 1998; 
Wilkinson, Dube & McIlvane, 1996; Wilkinson & McIlvane, 1997). Nos testes com o procedimento de más-
cara, em vez de estímulos novos, são utilizados quadrados monocromáticos (máscaras) que, gradualmente 
(ver Figura 3), passam a encobrir o estímulo ao longo das tentativas. Tal inserção gradual controlaria o efeito 
da novidade. De forma idêntica ao teste com estímulos novos, quando se pretende avaliar o estabelecimento 
do controle por seleção, o S- é coberto pela máscara e escolhas do S+ são tomadas como evidências de con-
trole por seleção; quando se pretende avaliar o estabelecimento do controle por rejeição, o S+ é coberto pela 
máscara e a escolha sistemática dessa última sugere a ocorrência do controle por rejeição.

McIlvane et al. (1984) ensinaram quatro participantes com desenvolvimento atípico a responder em 
tarefas de MTS auditivo-visual e visual-visual. Depois de atingirem o critério de desempenho desejado no 
treino das relações condicionais, os participantes receberam testes para verificar a ocorrência dos controles 
por seleção e por rejeição. De modo geral, os participantes demonstraram ambos os controles. Nos testes 
em que a máscara cobriu o S-, o S+ foi selecionado sistematicamente, atestando controle por seleção; nos 
testes em que a máscara cobriu o S+, a máscara foi selecionada, atestando controle por rejeição. Os autores 
concluíram, por fim, que esse tipo de procedimento controla o efeito da novidade e permite que os controles 
por seleção e por rejeição sejam inferidos a partir das escolhas realizadas pelos participantes.

 Movimentos dos olhos. Alguns estudos mostraram que o olhar dos participantes pode ser utilizado 
como uma medida na investigação do controle de estímulo (e.g., Dube et al., 2003; 2006; 2010; Pessôa, 
Huziwara, Perez, Endemann & Tomanari, 2008; Schroeder, 1970). Magnusson (2002; também Tomanari 
et al., 2012), em uma replicação sistemática de Johnson e Sidman (1993), submeteu seus participantes a 
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duas fases experimentais nas quais, para diferentes conjuntos de estímulos, o controle por seleção ou por 
rejeição foi estabelecido. O autor identificou dois padrões de olhar, isto é, sequências de observação antes 
da ocorrência da resposta de escolha, que se diferenciaram a depender do controle em vigor. Na fase experi-
mental em que controle por seleção foi estabelecido, os participantes realizavam suas escolhas tendo olhado 
somente para o S+. Na fase em que o controle se dava por rejeição, os participantes escolhiam o S+ tendo 
olhado somente o S-, ou seja, escolhiam o S+ sem observá-lo. Para o participante que apresentou uma maior 
frequência desses padrões, na fase de controle por rejeição, quando o S- era o primeiro estímulo observado, 
em 74% das tentativas as escolhas foram realizadas sem que o S+ fosse observado. Na fase de controle por 
seleção, o S+ foi observado e seguido da resposta de escolha em 89,1% das tentativas.

Dando continuidade ao estudo de Magnusson (2002), Perez (2008) investigou não só os padrões de 
olhar, mas também a frequência e a duração do olhar para o S+ e para o S- a depender do controle estabe-
lecido, por seleção ou por rejeição. Os resultados encontrados para um dos participantes corroboram os de 
Magnusson com relação ao padrão do olhar. Para esse mesmo participante, na fase de controle por seleção, 
a frequência e a duração total do olhar durante a sessão foi maior para o S+ quando comparado ao S-; na 
fase de controle por rejeição foi observado o inverso, ou seja, maior frequência e duração do olhar para o S-. 

Os estudos de Magnusson (2002; também Tomanari et al., 2012) e Perez (2008) mostram que os 
movimentos dos olhos podem ser indicadores dos controles em vigor ao longo do treino. Considerando que 
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  Figura 3. Dado um treino AB, são realizados testes para verificar o controle estabelecido. Nos testes para 
verificar o controle por seleção, uma máscara gradualmente encobre o S-; a escolha do S+ serve de evidência de 
controle por seleção. Nos testes de controle por rejeição, uma máscara gradualmente encobre o S+; a escolha da 
máscara serve de evidência de controle por rejeição. Para uma outra forma de realizar o fading in do quadrado 

preto, ver Wilkinson e McIlvane (1997).
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os testes de equivalência, os testes com estímulos novos ou o teste com máscara só são realizados depois 
da obtenção de um responder estável durante o treino, acompanhar o movimento dos olhos do participante 
pode ser uma vantagem, já que permite que os controles por seleção e por rejeição sejam acompanhados no 
momento em que ocorrem, tentativa a tentativa. Para que isso seja realizado, no entanto, faz-se necessário 
alterar alguns parâmetros da tarefa. Nos estudos citados (Magnusson, 2002; Perez, 2008), o tamanho dos 
estímulos utilizados foi reduzido quando comparado com a maioria dos estudos da área. Tal modificação foi 
realizada de modo a favorecer que o participante fixasse o olhar sobre os estímulos, evitando que respostas 
de escolha fossem emitidas por meio da visão periférica (cf. Pessôa et al., 2009). Os dados de outro estudo 
sugerem que, quando os estímulos são utilizados nas medidas usualmente adotadas pela literatura, os movi-
mentos dos olhos podem não apresentar diferenças que permitam identificar os controles por seleção ou por 
rejeição (Huziwara, 2010). Ainda, o efeito da visão periférica pode permitir que as respostas aos estímulos 
de comparação sejam emitidas sem que eles sejam fixados (Perez, 2008). 

 MTS com observação requerida (MTS-OR). A análise da observação dos estímulos pode ser rea-
lizada, ainda, por meio do procedimento de MTS com observação requerida (Hamasaki, 2009, ver também 
Perez & Tomanari, 2012; Perez, 2012). Tal procedimento consiste em cobrir todos os estímulos (modelo e 
comparações) com uma janela que pode ser aberta pelo participante por meio do clique do mouse sobre um 
botão localizado abaixo da área de apresentação do estímulo. Um clique sobre esse botão (resposta de obser-
vação) produz a abertura da janela, permitindo que o estímulo seja observado por um tempo determinado, 
por exemplo, 0,2 s. No Experimento 1 de Hamasaki (2009), três participantes foram submetidos a um treino 
AB/BC seguido de testes de equivalência, simetria e transitividade. Três comparações foram utilizados. 
Durante os testes, todos os participantes responderam em acordo com as classes planejadas. Nesse proce-
dimento, os controles por seleção e por rejeição podem ser inferidos a partir das respostas de observação 
ocorridas a cada tentativa. O controle por seleção pode ser inferido quando a escolha do S+ é realizada a 
partir da observação somente do S+, na ausência de respostas de observação aos estímulos de comparação 
com função de S-. O controle por rejeição, por sua vez, pode ser inferido quando respostas de observação 
são emitidas a ambos os S- e, além disso, o S+ é escolhido sem ser observado. Todos os participantes nesse 
estudo, em algumas tentativas, realizaram escolhas tendo observado somente o S+. Dois dos três participan-
tes também realizaram escolhas tendo observado somente os S-. Sendo assim, as respostas de observação 
emitidas durante o treino por um dos participantes sugerem o estabelecimento somente do controle por 
seleção. As respostas de observação dos dois demais participantes sugerem o estabelecimento de ambos os 
controles, tanto por seleção quanto por rejeição. 

CONSIDERAçõES FINAIS 

O presente estudo revisou os procedimentos utilizados para inferir a ocorrência dos controles por seleção 
ou por rejeição em treinos de discriminação condicional. Os padrões obtidos nos testes de equivalência, nos 
testes com estímulos novos, nos testes com máscara, no rastreamento do movimento dos olhos e no proce-
dimento de emparelhamento ao modelo com observação requerida (MTS-OR) foram descritos e avaliados 
criticamente como procedimentos de mensuração desses controles. Estudos futuros poderão refinar os pro-
cedimentos aqui descritos, bem como desenvolver novas opções metodológicas para identificar se o controle 
pelo S+ ou pelo S- programado foi estabelecido. Nesse sentido, estudos recentes investigaram o uso de testes 
de transferência de função como medida de formação de classes de equivalência por seleção ou por rejeição 
(Perez, 2012; Perez & Tomanari, 2012). 

Por fim, cabe ressaltar que os estudos aqui descritos adotaram como estratégia metodológica a infe-
rência do estabelecimento dos controles por seleção ou por rejeição por meio de testes realizados depois de o 
participante apresentar um responder estável durante o treino das discriminações condicionais. Embora essa 
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estratégia permita mapear a ocorrência desses controles durante o treino, ela não necessariamente contempla 
a possibilidade de manipulá-los experimentalmente. Como sugerido por diversos pesquisadores (Goulart et 
al., 2005; Lionello-DeNolf, 2009; Perez, 2008, 2012; Perez & Tomanari, 2008), parte das questões referen-
tes ao papel do controle por seleção e por rejeição na formação de classes de equivalência não foi respondida 
pelo fato de que o estabelecimento dos controles por seleção e por rejeição, na maioria dos estudos, não foi 
controlado durante o treino. Considerando que poucos estudos publicados se dedicaram a essa tarefa (de 
Rose, et al., no prelo; Goulart et al., 2005; Johnson & Sidman, 1993), a investigação de procedimentos que 
permitam favorecer a ocorrência dos controles por seleção ou por rejeição durante o estabelecimento das re-
lações condicionais se constitui como uma outra frente que merece investimento dos pesquisadores da área.
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